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~j O decreto cuecria a Comissão 

f~*da Const i tu inte , dest inada a 
v^elaborar o esboço a ser levado a 
<3Cdiscussão durante a Assembleia 
-C Nacional Constituinte, em I9H6. 
3 J será entregue hoje ao presidente 

José Sarney pelo ministro da 
Aj Justiça. Fernando Lyra, durante 
15 a reunião do conselho politico do 

governo. A criação da comissão 
-J será discutida ainda hoje durante 
•'X o encontro com as lideranças no 
:* Congresso que compõem o con-
tH selho político. e a expectativa é de 
)5 que ainda esta semana o 
*J presidente Sarney determine o 

início dos trabalhos da comissão. 
que deverá ser constituída por 50 
nomes, no máximo. 

i o Apenas as linhas gerais de 
g* funcionamento da Comissão são 
«~- estabelecidas no decreto, cuja 
— minuta recebeu os retoques fi-
<C nais do procurador-geral da 
2£ República. Sepúlveda Pertence, 
^ . que a entregou ontem à noite a 
r... Fernando Lyra. Inicialmente. 

foram sugeridos 33 nomes para 
sua composição, ainda pelo 
presidente Tancredo Neves, mas 
a lista deverá ser ampliada pelo 
presidente José Sarney. não 
estando ainda confirmada a 
manutenção de todos os nomes 
anteriores. Essa lista vem sendo 
mantida em sigilo, mas sabe-se 
que alguns dos componentes da 
Comissão devem ser os juristas 
Miguel Reale, Seabra Fagundes. 
Paulo Rrossard. Paulo Bonavides 
e António Neder. 

Fonte do governo informou 
ainda que o economista Celso 
Furtado e o presidente do 
DIEESE (Departamento Inter­
sindical de Estudos Estatísticos e 
Sócio-Econômicos). Walter 
Barelli, foram cogitados para 
compor o conselho, além de 
Josepha Marinho. O presidente 
do Partido dos Trabalhadores. 
Luis Inácio Lula da Silva, pediu 
ao ministro Fernando Lyra a in­
clusão do nome da vereadora 
Benedita da Silva, do Rio de 
Janeiro, e entidades de classe 
também já apresentaram reivin­
dicações. 

A ideia é de que os trabalhos 
da comissão sejam concluídos até 
15 de novembro, com a apresen­
tação do esboço a ser levado à 
discussão pela Constituinte. Em­
bora não seja a tr ibuição da 
Comissão, nada impede, segun­
do fontes governamentais, que 
ela seja consultada sobre a forma 
como será convocada a Cons­
t i tu in te , devido às discussões 
não conclusivas que vêm sendo 
travadas a respeito. < 

Governo quer 
debater pacto 

inicia trabalhe 

Paralelamente ao trabalho da 
Comissão da Constituinte, que 
será criada por decreto presiden­
cial, o governo pretende dar 
início, através de suas lideranças 
no Congresso, a um amplo 
debate destinado a montar a es­
trutura do pacto politico que 
garanta a transição para a 
democracia plena. A afirmação é 
do senador Carlos Chiarelli, lider 
do Partido da Frente Liberal no 
Senado, ressaltando que o ob-
jetivo é fazer com que se sentem 
à mesa de negociação todos os 
que estejam dispostos a se com­
prometer com o regime de­
mocrático. 

— Enquanto a comissão de 
Constituinte, formada por juris­
tas e expoentes da sociedade — 
explicou Chiarelli — prepara o 
texto para ser discutido em 1986, 
estes segmentos representativos 
da sociedade se compromete­
riam com a solidificação da 
democracia, de modo a traçar as 
linhas mestras para debate do 
pacto social. 

O lider do PFL observou que 
essa estratégia já havia sido 
traçada pelo presidente José 
Sarney, que estabeleceu um 
cronograma de ação para seu 
projeto politico a ser acionado 
após vencida a fase de apro­
vação do "emendão" de refor­
mas pelo Congresso, com o res­
tabelecimento de eleições diretas 
para a presidência da República 
e para prefeitos nas capitais, es­
tâncias hidrominerais e áreas de 
segurança nacional. 

O líder do PFL na Câmara, 
deputado José Lourenço, ex­
plicou por sua vez que se preten­
de efetivamente iniciar um 
diálogo entre as lideranças do 
governo e os demaiis partidos 
polít icos, que posteriormente^ 
poderá ser estendido a setoresll 
representativos da sociedade. j 
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